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Facilitating factors and difficulties in the the implementation
of sanitary surveillance of drugstores in Salvador, state of Bahia, Brazil

Resumo  A farmácia é o estabelecimento de saúde

onde são dispensados medicamentos, razão que a

justifica como objeto de intervenção da vigilância

sanitária. Esta utiliza variadas tecnologias para

seu controle de risco. Neste estudo utilizou-se re-

ferencial da teoria do processo de trabalho em saú-

de com o objetivo de descrever e analisar facilida-

des e dificuldades encontradas no exercício da vi-

gilância sanitária de farmácias em Salvador.

Adotou-se a estratégia metodológica de estudo de

caso, com categorias analíticas facilidades e difi-

culdades inerentes aos técnicos, farmácia, serviço

de vigilância sanitária e ao meio social.  Dados

foram coletados por meio das técnicas de observa-

ção direta e entrevistas semiestruturadas. As falas

foram tratadas por meio da análise de conteúdo.

O corpus foi processado e categorizado utilizan-

do-se o software QSR N VIVO. Depreende-se que

a natureza das facilidades e dificuldades encon-

tradas na realização das atividades de vigilância

sanitária de farmácias indicam a necessidade de

mudanças emergenciais no âmbito dos serviços e

na cultura sanitária do país. Também aponta

para a possibilidade de oferta de um serviço de

qualidade na proteção da saúde, num cenário fa-

vorável ao desenvolvimento da vigilância sanitá-

ria como processo de descentralização destas ações.

Palavras-chave  Vigilância sanitária, Farmácia,

Risco

Abstract  Drugstores are the health establishments

where medications are dispensed, which is why

sanitary surveillance is justified as a means of in-

tervention. The health department uses various

technologies to control risk in drugstores. In this

study we used the theory of the process of work in

health as a benchmark in order to describe and

analyze the strengths and difficulties encountered

in sanitary surveillance in drugstores in Salvador.

Case study methodological strategy was adopted,

the analytical categories being facilitating factors

and difficulties inherent to technicians, drugstore,

sanitary surveillance service and the social envi-

ronment. Data were collected through direct ob-

servation techniques and semi-structured inter-

views, and the findings were assessed using con-

tent analysis. The body of information was pro-

cessed and categorized using QSR N VIVO soft-

ware. It was revealed that the nature of the facili-

tating factors and difficulties found in surveillance

activities of drugstores indicate the need for ur-

gent change within the scope of services and the

sanitary culture in the country. It also stresses the

possibilities of offering a quality service for the

protection of health, in a setting conducive to the

development of sanitary surveillance and the pro-

cess of decentralization of these actions.
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Introdução

O comércio de medicamentos, no Brasil, tem-se

caracterizado por forte caráter mercantil, cen-

trado na lógica do lucro1-4. A comercialização

ocorre praticamente à margem da legislação, sem

atenção à exigência de prescrição médica5, sob

intensa influência das estratégias do marketing

comercial que estimulam a população a consu-

mir o medicamento como um bem de consumo

comum1-4,6. Dado que o medicamento é apre-

sentado como o sentir saudável ou ter saúde, este

bem social passa a representar um bem de con-

sumo de necessidade ilimitada, comercializado

praticamente sem critérios de uso racional2-4.

A crescente necessidade de medicamentos, de-

vido à expansão e características da prática mé-

dico-terapêutica e o envelhecimento da popula-

ção, entre outros elementos, levou à ampliação

do mercado consumidor e ao crescimento do seg-

mento produtivo de medicamentos, no Brasil,

caracterizado pelo surgimento de grande quan-

tidade e diversidade de especialidades farmacêu-

ticas7. Este fato contribui para dificultar o con-

trole sanitário em todo o ciclo do medicamento,

pois exige aparato estatal moderno e eficiente para

acompanhar a dinâmica do mercado farmacêu-

tico e a complexidade dos avanços tecnológicos

no setor. 

O contínuo lançamento de novos medicamen-

tos e outras tecnologias médicas no mercado, sob

eficientes estratégias de promoção comercial,

constitui um desafio para a vigilância sanitária

acompanhar os avanços tecnológicos e fazer o

controle dos riscos que podem surgir com o con-

sumo de novas tecnologias em saúde8.

Significativo processo de expansão também

ocorreu com a farmácia, pois a mercantilização

dos produtos farmacêuticos, a descaracterização

da farmácia como estabelecimento de saúde e a

falta de critérios de zoneamento, entre outras

causas, permitiram a proliferação desse estabe-

lecimento em todo o país. Essa situação deman-

da significativa parcela da capacidade operacio-

nal dos serviços de vigilância sanitária que têm a

atribuição de realizar o controle sanitário do co-

mércio de medicamentos. 

O medicamento é um bem de natureza dico-

tômica: por um lado, é uma tecnologia indispen-

sável ao bem-estar social dado que é o instru-

mento terapêutico, diagnóstico ou profilático

mais utilizado em processos mórbidos. Mas, por

outro lado, é considerado bem de consumo e,

portanto, está inserido na lógica do lucro9. Mes-

mo sendo um bem essencial à saúde, o medica-

mento encontra-se submetido às regras de mer-

cado, cuja racionalidade é pautada pela dinâmi-

ca do processo de acumulação de capital. Esta

condição híbrida justifica a regulação do merca-

do e, ao mesmo tempo dificulta a efetivação das

estratégias de controle dos riscos sanitários ine-

rentes à produção, à comercialização e ao consu-

mo do medicamento. 

No Brasil, diversos estudos demonstram que

as farmácias não cumprem a determinação legal

referente aos medicamentos que somente devem

ser dispensados mediante apresentação de recei-

ta médica10-12. Vários autores encontraram em

farmácias de diversas cidades brasileiras antibió-

ticos13 e outros medicamentos enquadrados nes-

sa exigência, tais como antiinflamatórios este-

roidais14,15, sendo vendidos para consumidores

que se queixavam de sintomas de doenças sexu-

almente transmissíveis16,17, otite média aguda18,

sintomas de rino-sinusite não complicada18, dor

de dente19, etc. Ademais, revelaram que balconis-

tas também faziam diagnóstico e prescreviam

medicamentos inadequados ou de qualidade te-

rapêutica duvidosa, segundo classificação de

Capellá e Laporte20,21.

Face à importância da farmácia, estabeleci-

mento comercial de interesse para a saúde da

população, o estudo dos fatores que facilitam ou

dificultam as ações de vigilância sanitária dirigi-

das ao controle dos riscos do medicamento po-

derá contribuir com subsídios para a reorgani-

zação dos serviços, sobretudo no atual processo

de municipalização e descentralização da gestão

e reorganização do modelo de atenção à saúde.

Neste contexto, o estudo tem o objetivo de iden-

tificar, descrever e analisar os fatores facilitado-

res e as dificuldades no exercício da vigilância sa-

nitária de farmácias, em Salvador-Bahia.

Utilizou-se referencial baseado na teoria do

processo de trabalho em saúde22-24, a partir dos

seus elementos constituintes: o agente do traba-

lho, o objeto, as tecnologias25,26, a organização, o

produto e a finalidade do trabalho. Compreen-

de-se que o trabalho em vigilância sanitária re-

presenta uma modalidade específica de ação na

saúde, salientando-se algumas de suas caracte-

rísticas particulares: atividade exclusiva do Esta-

do voltada essencialmente ao controle de riscos à

saúde, agentes com atributo de poder de polícia

administrativa e o objeto do trabalho constituir-

se um bem essencial que está no mercado, tal

como o medicamento27. 
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Métodos

Trata-se de um estudo de caso27-29, exploratório,

que descreve e analisa os fatores facilitadores e as

dificuldades encontradas pelo Serviço de Vigi-

lância Sanitária no controle sanitário de farmá-

cias, em Salvador. A pesquisa de campo foi reali-

zada no Nível Central do referido serviço. Os

dados foram coletados por meio das técnicas de

observação direta e realização de entrevistas semi-

estruturadas. Os participantes foram informa-

dos dos objetivos do estudo, solicitando-se a au-

torização por meio de um Termo de Consenti-

mento Livre e Esclarecido. 

A observação direta ocorreu no período de

28/07/2005 a 13/09/2005, em momentos pré-de-

terminados, quando os técnicos executavam ati-

vidades de vigilância sanitária de farmácias. 

Contou-se com 21 momentos de observação

direta do trabalho dos técnicos sobre as farmá-

cias, com a utilização de um roteiro previamente

elaborado. Foram registradas anotações em di-

ário de campo que serviram para complementar,

sustentar e qualificar o corpus das entrevistas. 

Foram realizadas 17 entrevistas semi-estru-

turadas com os seguintes participantes: o anteri-

or e o atual coordenador de saúde ambiental, o

sub-coordenador de vigilância sanitária, o chefe

do setor de serviços e 13 técnicos que executam

atividades de vigilância sanitária de farmácias. Estes

informantes-chave foram selecionados seguindo

os critérios de formação profissional e tempo de

serviço em vigilância sanitária de farmácias. 

Em relação à formação do agente, confor-

maram-se cinco grupos: nutricionista, médico

veterinário, farmacêutico, engenheiro/arquiteto

e outras profissões da saúde. Quanto ao tempo

de serviço, foram formados três grupos: 0 a 3

anos, 3 a 10 anos e acima de 10 anos de exercício

em vigilância sanitária. O cruzamento desses da-

dos resultou em 13 subgrupos, selecionando-se

um informante-chave de cada subgrupo. Procu-

rou-se diversificar os sujeitos em função dos cri-

térios adotados. 

Foram excluídos os técnicos lotados nos Ser-

viços de Vigilância Sanitária dos Distritos Sanitá-

rios, os cedidos a outros órgãos, os que estavam

em licença sem vencimentos, os que ocupavam

cargo em comissão não relacionado ao trabalho

da vigilância sanitária de farmácias, aqueles que

não exerciam atividades de vigilância sanitária de

farmácias e os profissionais de nível médio. 

Os contatos com os informantes-chave fo-

ram feitos diretamente na instituição ou por te-

lefone, ocasião em que se apresentava o projeto

de investigação, salientando-se sua natureza aca-

dêmica. Não houve recusas para as entrevistas,

tampouco quanto aos momentos de observação

direta. As entrevistas, com duração média de 30

minutos, foram realizadas no período de 03/08/

2005 a 03/09/2005, na Secretaria Municipal de

Saúde (SMS), com garantia de privacidade. Uma

entrevista foi realizada no Serviço Estadual de

Vigilância Sanitária e duas outras nas respectivas

residências dos entrevistados, em semelhantes

condições de privacidade. 

Nas entrevistas foram utilizados roteiros,

submetidos a pré-teste com técnicos de um Dis-

trito Sanitário que desenvolviam atividades de

vigilância sanitária de farmácias. As entrevistas

foram gravadas em fitas magnéticas e transcri-

tas para arquivos no software Word, versão 2000.

Fez-se revisão das transcrições por comparação

do áudio com o texto transcrito. Os segmentos

dos textos oriundos das entrevistas foram clas-

sificados de acordo com as categorias analíticas,

conforme metodologia preconizada por Emer-

son et al.30. As falas dos entrevistados foram tra-

tadas por meio de análise de conteúdo proposta

por Minayo31 e Bardin32.

O corpus foi processado, organizado e dis-

posto em categorias, nas seguintes unidades de

análise: fatores facilitadores e dificuldades encon-

tradas no exercício da vigilância sanitária de far-

mácias. Foi utilizado o software QSR N VIVO,

versão 2.0 que possibilitou a identificação de si-

militudes e divergências entre as falas dos infor-

mantes e as notas de observação direta. O pro-

cesso de triangulação permitiu a comparação dos

dados obtidos das entrevistas com aqueles oriun-

dos da observação direta, o que levou ao desen-

volvimento de linhas convergentes de investiga-

ção visando à confirmação do mesmo fenôme-

no29,30. A análise e a interpretação dos dados fo-

ram conduzidas a partir da articulação estabele-

cida com o arcabouço teórico que fundamentou

o estudo. Os resultados são apresentados de for-

ma descritiva, por meio de textos digitados no

programa Word, versão 2000. 

Os fatores facilitadores e as dificuldades na

realização do trabalho de vigilância sanitária de

farmácias, identificados pelo estudo, foram sis-

tematizados de acordo com sua natureza, nas

seguintes categorias analíticas: relativamente aos

agentes, ao objeto (farmácia), ao serviço de vigi-

lância sanitária e ao meio social. Esta classifica-

ção constituiu um esforço didático para caracte-

rizar distinções, embora tais aspectos sejam in-

ter-relacionados (Quadro 1). 
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Resultados e discussão

O Quadro 1 sistematiza os achados do estudo,

provenientes das entrevistas e da observação di-

reta das atividades de vigilância sanitária de far-

mácias, no tocante aos fatores facilitadores e às

dificuldades relacionadas aos agentes do traba-

lho, à farmácia, ao serviço de vigilância sanitária

e ao meio social. 

Fatores facilitadores à realização

das atividades de vigilância sanitária

nas farmácias

Como elementos facilitadores relacionados aos

agentes, na realização das atividades de vigilância

sanitária nas farmácias, destacaram-se a experi-

ência profissional e a qualificação para o trabalho.

O saber prático foi considerado importante na

condução de situações que implicam em medidas

enérgicas, tais como interdição de estabelecimen-

to, apreensão de produtos, casos que requerem

habilidades para se lidar com conflitos de interes-

ses. Essas habilidades são adquiridas à medida

que os técnicos experimentam situações semelhan-

tes. A qualificação para o trabalho é essencial para

prover o conhecimento técnico necessário às ativi-

dades de controle sanitário e conferir segurança

sobre o que está sendo realizado pelos profissio-

nais no próprio ambiente regulado. 

Entre os fatores facilitadores relacionados à

farmácia enquanto objeto de trabalho da vigi-

Técnicos

Farmácia

Serviço de

Visa

(Vigilância

Sanitária)

Meio social

Quadro 1. Fatores facilitadores e dificuldades no exercício da vigilância sanitária de farmácias, em Salvador-

Bahia, relacionados aos técnicos, à farmácia, ao serviço e ao meio social

Fatores facilitadores

Experiência profissional;

Qualificação.

Menor quantitativo e maior

organização da farmácia em relação

a outros estabelecimentos sob

vigilância sanitária;

Extensa regulamentação.

Disponibilidade de transporte;

Disponibilidade de formulários

padronizados e computador com

acesso à internet;

Organização do trabalho em equipe;

Priorização das farmácias.

Extensa regulamentação sanitária;

Realização de atividades com outros

órgãos e sua divulgação nos meios

de comunicação.

Dificuldades

Insuficiência de profissionais farmacêuticos;

Insuficiência de capacitação técnica;

Inexistência de estratégias de socialização de

saberes;

Acompanhamento da dinâmica do mercado

farmacêutico.

Comercialização de produtos e serviços estranhos

ao comércio farmacêutico;

Resistência nos casos de transgressão da legislação

sanitária;

Ausência do farmacêutico na farmácia;

Localização do estabelecimento em áreas de difícil

acesso.

Deficiência de infraestrutura (pequeno espaço

físico, acesso difícil a tecnologias de informação e

insuficiência de recursos humanos);

Falta de padronização de procedimentos;

Inexistência de setor jurídico formalizado.

Desconhecimento, por parte da maioria da

população, dos riscos inerentes ao consumo de

medicamentos;

Incipiente controle social da vigilância sanitária;

Falta de informação nas instituições afins à área

da saúde sobre a função da vigilância sanitária;

Concepção da farmácia como estabelecimento

comercial, no Brasil;

Pressão do poder econômico sobre a vigilância

sanitária;

Complexidade da dinâmica do mercado

farmacêutico.
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lância sanitária, foram mencionados o menor

número relativo de estabelecimentos e a maior

organização da farmácia quando comparada

com outros objetos sob controle sanitário. Além

disso, a extensa regulamentação dos medicamen-

tos e um maior controle conferido à farmácia

contribuem para melhorar a adequação deste

estabelecimento às normas sanitárias. 

A regulamentação do setor farmacêutico

constitui um elemento facilitador da execução das

ações de vigilância sanitária. A legislação de pro-

teção e defesa da saúde, fundamentada em sabe-

res necessários à função regulatória, estabelece

os comportamentos desejados de cada parte, não

apenas dos agentes econômicos, mas também

dos reguladores3. Desse modo, a norma se con-

verte em importante instrumento para orientar

as atividades dos técnicos.

O fato da legislação determinar um conjunto

de exigências interdependentes para o exercício

do comércio farmacêutico obriga a farmácia a

cumprir as normas33-37. Por exemplo, a farmácia

sem licença sanitária não pode adquirir medica-

mentos dos distribuidores, os quais, por seu lado

somente devem fornecê-los para estabelecimen-

tos licenciados pela vigilância sanitária. Esses re-

arranjos normativos foram estabelecidos mais

recentemente, após os muitos eventos de derra-

me de medicamentos falsificados no mercado,

na segunda metade dos anos 19903.

O conjunto de fatores facilitadores da reali-

zação das atividades de vigilância sanitária nas

farmácias, relacionados ao serviço de vigilância

sanitária, diz respeito a aspectos da infraestrutu-

ra, organização do trabalho e gestão. Os itens

transporte, disponibilidade de legislação e deter-

minados instrumentos, tais como formulários

(termos), roteiro de inspeção e computador com

acesso à rede web foram enfatizados, pelos en-

trevistados, como condições que facilitam a rea-

lização das atividades. 

Os depoimentos dos entrevistados e a obser-

vação direta de suas atividades revelaram que a

organização do trabalho em equipe, principal-

mente quando das atividades nos estabelecimen-

tos farmacêuticos, permite a troca de opiniões e

o compartilhamento de apreciações técnicas que

favorecem a tomada de decisão; além disso, con-

tribui para a criação de um ambiente de trabalho

onde os técnicos se sentem mais seguros nos di-

versos momentos do processo de trabalho.

Os técnicos reiteraram que o serviço prioriza

as farmácias entre os objetos de intervenção, mas

não esclareceram o motivo. Pode-se pensar que é

devido à maior visibilidade dos riscos inerentes

aos medicamentos, como também porque estas

competências foram recentemente descentraliza-

das para o município de Salvador, despertando

este interesse. 

Os entrevistados destacaram a importância

do apoio político-administrativo por parte da

gestão da SMS para o trabalho de vigilância sani-

tária; este apoio foi considerado fundamental

para fortalecer a autonomia do corpo técnico e

criar um ambiente de segurança e respeito às de-

cisões tomadas, que muitas vezes são objeto de

pressões políticas.

No tocante às facilidades relacionadas ao meio

social, os técnicos ressaltaram a regulamentação

sanitária minuciosa do setor farmacêutico e a

divulgação de atividades de caráter intersetorial,

realizadas em determinadas situações. O fato da

farmácia e de toda a cadeia do medicamento ser

objeto de extensa regulamentação não apenas

facilita como legitima o trabalho da vigilância

sanitária. Foi conferido destaque e importância

à realização de ações conjuntas com outros ór-

gãos, especialmente o Conselho de Farmácia e o

Ministério Público. Considerou-se ainda que a

divulgação dessas ações nos meios de comunica-

ção repercute positivamente e facilita a atuação,

pois confere maior visibilidade às atividades de

vigilância sanitária nas farmácias, perante a po-

pulação e o segmento produtivo. 

Dificuldades na realização das atividades

de vigilância sanitária de farmácias

As principais dificuldades relacionadas aos

agentes de vigilância sanitária, obtidas dos depoi-

mentos e da observação direta das atividades, refe-

rem-se à composição deficitária das equipes, a insu-

ficiente capacitação técnica e limitações para acom-

panhar a dinâmica do mercado farmacêutico. 

Observou-se a formação de equipes sem in-

clusão do farmacêutico para a realização de ati-

vidades de vigilância sanitária em farmácias. Na

opinião de alguns entrevistados, isto é preocu-

pante, devido ao requisito de conhecimentos téc-

nicos sobre o medicamento para que o profissio-

nal tenha condições de realizar um efetivo con-

trole sanitário do estabelecimento farmacêutico. 

A problemática da qualificação e capacitação

para o trabalho foi um tema recorrente. Os técni-

cos se ressentem de não haver uma política bem

definida de capacitação dos profissionais recém-

admitidos no serviço; o que se soma à inexistên-

cia de estratégias para socialização de saberes en-

tre eles. Algumas falas ressaltaram que, na reali-

dade, os técnicos mais novos aprendem com os
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profissionais mais experientes, no momento do

fazer; e isto foi motivo de preocupação, devido à

falta de padronização de procedimentos e varia-

bilidade na execução das atividades, o que não

deve ser exemplo para os novos profissionais. A

falta de estratégias para a troca de conhecimen-

tos, a exemplo de reuniões técnicas, dificulta a dis-

cussão sobre o trabalho desenvolvido. 

A formação e a capacitação dos técnicos in-

fluenciam na qualidade do trabalho, na credibili-

dade dos profissionais e do serviço de vigilância

sanitária perante as farmácias e a população. Al-

gumas das repercussões desfavoráveis da insufi-

ciente qualificação profissional são a ausência de

padrões mais uniformes nas atividades e a inse-

gurança do técnico que pode se revelar na toma-

da de decisão em situações que exigem conheci-

mentos para fundamentar as providências ado-

tadas e não apenas uma apropriação da legisla-

ção correspondente. A qualificação profissional

adequada é crucial para a apreensão do objeto de

trabalho e o alcance de sua finalidade; neste caso,

a prevenção de agravos à saúde mediante o con-

trole de riscos no estabelecimento farmacêutico. 

As principais dificuldades relacionadas ao

objeto – a farmácia – dizem respeito à resistência

dos seus responsáveis às medidas de vigilância

sanitária, à comercialização de produtos e servi-

ços estranhos ao comércio farmacêutico, à au-

sência do farmacêutico e à localização de farmá-

cias em bairros de difícil acesso. 

Foi possível observar que a resistência às me-

didas de vigilância sanitária costuma ocorrer em

casos de transgressões da lei, quando os técnicos

encontram situações que representam risco à saú-

de da população. A aplicação de medidas de na-

tureza coercitiva, como a interdição do estabeleci-

mento e até mesmo a lavratura de Auto de Infra-

ção, provoca reações dos responsáveis pelo esta-

belecimento contra os profissionais, com apelos e

argumentos que resultam em intimidações. 

As falas de alguns entrevistados e a observa-

ção das atividades evidenciaram a descaracteri-

zação do estabelecimento farmacêutico, devido à

exposição e venda de produtos e serviços não

pertinentes à farmácia, tais como alimentos, pa-

gamentos de contas e outros. De acordo com os

técnicos, estas atividades resultam de liminares

concedidas pela justiça em favor das farmácias.

Alguns entrevistados ressaltaram a ausência

do farmacêutico como uma dificuldade para o

trabalho de vigilância sanitária. A maioria desses

estabelecimentos não tem grande interesse que o

profissional permaneça na farmácia, devido ao

problema da remuneração. Como não o remu-

neram adequadamente, também não exigem o

cumprimento da carga horária e sua permanên-

cia para realizar atividades de atenção farmacêu-

tica e controle dos medicamentos. 

Dificuldade adicional ao controle do comér-

cio farmacêutico, destacada pelos técnicos, foi a

problemática decorrente da localização de far-

mácias em bairros periféricos, em geral de difícil

acesso. Tal situação apareceu nos depoimentos

dos entrevistados, que manifestaram preocupa-

ções quanto à segurança pessoal nessas áreas e

relataram a existência destes estabelecimentos

funcionando sem licença sanitária. 

Estabelecimentos farmacêuticos são instala-

dos cada vez em maior número e em qualquer

lugar porque não há um sistema de zoneamento,

preconizado pela Organização Mundial de Saúde

(OMS). A dificuldade supracitada poderia ser

minimizada com a descentralização dos serviços

de vigilância sanitária para os Distritos Sanitá-

rios, organizados sob a estratégia da territoriali-

zação38. Isto permitiria identificar e conhecer o

que é de interesse da saúde na área de abrangência

de cada Distrito, proporcionando a aproximação

dos técnicos aos estabelecimentos sujeitos a con-

trole sanitário e seus respectivos problemas38-40.

Além dessa problemática, existe variação nas

características do estabelecimento farmacêutico,

conforme a localização e a clientela atendida, com

mudanças no perfil da oferta de medicamentos,

em função do nível sócio-econômico predomi-

nante no local. De acordo com o extrato social

da população há padrões diferenciados de far-

mácia quanto aos tipos de medicamentos, pre-

ços, instalações, serviços oferecidos e estratégias

de promoção dos produtos comercializados.

Certamente, estas condições influenciam no tra-

balho realizado pelos técnicos que devem estar

atentos às características de cada farmácia. 

Quanto às dificuldades relacionadas ao ser-

viço de vigilância sanitária conferiu-se ênfase a

deficiências na infraestrutura, falta de padroni-

zação de procedimentos e inexistência de setor

jurídico formalizado. A deficiência na infraestru-

tura se reflete em exíguo espaço físico, acesso di-

fícil a tecnologias de informação e insuficiência

de recursos humanos, sobretudo profissionais

farmacêuticos. Tal situação constitui limitações

importantes na realização das atividades, não

somente de vigilância sanitária das farmácias,

como também de outros estabelecimentos. O

número de farmacêuticos lotados no Nível Cen-

tral da Vigilância Sanitária foi considerado insu-

ficiente face ao grande número de farmácias na

cidade de Salvador. 
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As limitações na infraestrutura do serviço,

segundo os entrevistados, dificultam o atendi-

mento às necessidades atuais. Os técnicos expres-

saram preocupações com o processo em curso

de descentralização das ações de vigilância sani-

tária do Estado para o município de Salvador, o

que implicará em novas responsabilidades. No

seu entender, o aumento de atividades, com a

manutenção de uma infraestrutura deficiente,

poderá repercutir negativamente na qualidade do

serviço e levar à não prioridade das farmácias,

tal como ocorreu com o comércio varejista de

alimentos.

Outra ordem de dificuldades relativas ao ser-

viço decorre da falta de padronização dos proce-

dimentos realizados pelos profissionais. Alguns

entrevistados relataram a existência de variação

entre um técnico e outro, não somente na reali-

zação das atividades, como também nas exigên-

cias feitas ao estabelecimento farmacêutico, quan-

do das inspeções sanitárias. Foi possível obser-

var ausência de uniformização das atividades que

podem provocar consequências negativas para a

qualidade do trabalho executado. 

Além dessas dificuldades, foi destacado o fato

do serviço não possuir um setor jurídico forma-

lizado, com profissionais do direito para o exercí-

cio da função de assessoria jurídica, tão necessá-

ria no processo de trabalho da vigilância sanitá-

ria. Conta-se apenas com o apoio da Procurado-

ria quando são feitas solicitações, em situações

específicas. Segundo alguns técnicos, isto é insufi-

ciente, pois o cotidiano da vigilância sanitária en-

volve frequentes questões de natureza jurídica. 

No tocante às dificuldades inerentes ao meio

social, as principais questões apontadas pelos en-

trevistados foram: o desconhecimento da popu-

lação sobre os riscos relacionados aos medica-

mentos, o tênue controle social na vigilância sani-

tária, a falta de informação sobre a função desta

nas instituições afins ao setor saúde, a concepção

vigente no país da farmácia como estabelecimen-

to comercial, a pressão do poder econômico no

âmbito do comércio farmacêutico e as limitações

para acompanhar a dinâmica desse mercado.

A falta de conhecimento, por parte da maio-

ria da população, acerca dos riscos à saúde que o

consumo de medicamentos representa revelou-

se uma preocupação frequente dos entrevista-

dos. Suas falas manifestavam inquietações quan-

to a uso inadequado de medicamentos, sem cri-

térios e sem o devido acompanhamento médico

e de outros profissionais da saúde.

Esse desconhecimento quanto aos riscos dos

medicamentos contribui para o consumo indis-

criminado. A maioria da população adquire fa-

cilmente os produtos farmacêuticos diretamente

nas farmácias, sem prescrição médica, fenôme-

no bem evidenciado na literatura científi-

ca13,14,16,17,19. Ademais, a automedicação é estimu-

lada pelas estratégias de promoção e o consumo

é induzido por balconistas e proprietários leigos

com o objetivo de maximizar as vendas. 

Assim como os riscos relacionados aos medi-

camentos, a vigilância sanitária também ainda não

é de fato conhecida na sociedade; pode-se dizer

que nem mesmo no ambiente da saúde. Assim, o

desconhecimento, por parte de instituições afins,

da sua função social constitui uma dificuldade

adicional no trabalho de controle sanitário das

farmácias. Na maioria das vezes, a percepção das

ações de vigilância sanitária limita-se à função fis-

calizadora, também porque sua atuação, ainda

hoje, quase sempre se reduz a esta atividade, que

não é acompanhada de informação para as co-

munidades onde se localizam as farmácias. 

A escassa participação popular no controle

social da vigilância sanitária foi destacada por

alguns técnicos que entendem que isto pode im-

plicar em dificuldade para o controle sanitário

da farmácia. Este problema foi relacionado ao

desconhecimento, entre a população, da impor-

tância das ações de vigilância sanitária na prote-

ção da saúde; também justificaria a tênue atua-

ção dos atores sociais nas instâncias colegiadas

do SUS, no referente às questões da vigilância

sanitária no sentido de uma melhor organização

e efetiva implementação das ações. 

Outra dificuldade do âmbito social referida é

a concepção vigente da farmácia como um esta-

belecimento comercial. Segundo os entrevistados,

isto pode também influenciar desfavoravelmen-

te no controle de riscos à saúde no referente ao

comércio farmacêutico. A falta de critérios que

organizem a distribuição das farmácias no terri-

tório da cidade leva à proliferação indiscrimina-

da desses estabelecimentos. Além disso, a ampla

margem de liberdade de comercialização, seme-

lhante ao comércio comum, desconsidera os ris-

cos inerentes ao medicamento.

Os entrevistados também ressaltaram a pres-

são do poder econômico que afeta o trabalho da

vigilância sanitária: seja pelas demandas para a

regularização de suas atividades – para adquirir

medicamentos a farmácia necessita comprovar

o licenciamento sanitário – seja pela busca de

autorização judicial para comercializar produ-

tos considerados pela vigilância sanitária estra-

nhos ao comércio farmacêutico. Alguns profis-

sionais sinalizaram dificuldades em acompanhar
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a dinâmica do mercado farmacêutico; o avanço

técnico e científico traz mudanças no setor, o que

requer melhor organização e estrutura do servi-

ço de vigilância sanitária, obtenção de informa-

ção em tempo hábil e legislação atualizada. 

O segmento farmacêutico está em constantes

modificações. Acompanhar essa dinâmica repre-

senta um desafio aos técnicos devido às constan-

tes inovações terapêuticas e ampliação do mer-

cado41. Estes aspectos, aliados à fragilidade na

infraestrutura do serviço, são fatores que difi-

cultam a atualização dos profissionais em rela-

ção a tais mudanças. 

A dinâmica do mercado farmacêutico também

provoca mudanças nas farmácias, no Brasil, com

ampliação das atividades ali desenvolvidas, a exem-

plo da venda de produtos considerados estranhos

ao comércio farmacêutico, permitida por força de

liminar judicial. A vigilância sanitária não conse-

gue conter o poderio econômico das grandes re-

des que obtêm liminares autorizando-as a comer-

cializar quaisquer produtos. Isto contribui para

descaracterizar a farmácia como estabelecimento

de saúde17. Portanto, dificuldades de natureza ope-

racional e questões de ordem jurídica interferem

no processo de trabalho, já por si mesmo comple-

xo por ser exercido em ambiente externo ao servi-

ço; em consequência limitam o cumprimento da

função regulatória na proteção da saúde. 

A vigilância sanitária ainda não é, de fato,

conhecida na sociedade; pode-se dizer que nem

mesmo no ambiente da saúde. Desta maneira, o

desconhecimento, por parte de instituições afins

– a exemplo do Judiciário – da função social da

vigilância sanitária dificulta, adicionalmente, o

trabalho de controle sanitário das farmácias.

Frequentemente, a percepção das ações de vigi-

lância sanitária limita-se à função fiscalizadora;

também porque sua atuação, ainda hoje, quase

sempre se reduz a esta atividade. 

Considerações finais

A partir do entendimento da atuação em vigilân-

cia sanitária como trabalho em saúde de nature-

za específica, identificou-se, neste estudo, um con-

junto de fatores que facilitam e dificultam a or-

ganização e o exercício das atividades de vigilân-

cia sanitária de farmácias.

As dificuldades que se apresentam para o tra-

balho de controle sanitário do estabelecimento

farmacêutico são de natureza diversificada. A in-

suficiente qualificação e capacitação dos profis-

sionais, a ausência de padrões técnicos nas ativi-

dades, a insuficiência da infraestrutura e da or-

ganização do serviço, necessários à operacionali-

zação das atividades, se somam às dificuldades

relacionadas ao meio social. Estas decorrem prin-

cipalmente, da concepção da farmácia como es-

tabelecimento tão somente comercial, do desco-

nhecimento da população quanto aos riscos ine-

rentes aos medicamentos, bem como da pouca

valorização social da vigilância sanitária para a

proteção da saúde.

Do conjunto de dificuldades apresentadas, as

referentes ao meio social sem dúvida requerem

maior esforço para serem superadas; estão rela-

cionadas a fatores oriundos do mercado, de na-

tureza política e sócio-cultural que influenciam

nas atividades regulatórias do comércio farma-

cêutico. Esta situação relaciona-se historicamen-

te à forma pouco cuidadosa como o medicamen-

to e a farmácia têm sido tratados no Brasil. 

Entre os fatores facilitadores da vigilância

sanitária de farmácias, destaca-se o conhecimen-

to técnico sobre o objeto de trabalho, o domínio

da legislação como instrumento de trabalho, a

realização de ações intersetoriais e o apoio políti-

co da gestão, indispensável ao enfrentamento de

resistências e pressões de ordem econômica. A

extensa regulamentação sanitária do segmento

farmacêutico constitui um elemento que favore-

ce a realização das atividades porque normatiza

o objeto sob controle sanitário em diversos as-

pectos interdependentes. 

O presente trabalho levanta indagações que

indicam a necessidade de realização de estudos

mais aprofundados sobre o processo de traba-

lho da vigilância sanitária, suas dificuldades e seus

fatores facilitadores no controle sanitário da far-

mácia. A produção científica na temática da vigi-

lância sanitária no Brasil ainda é relativamente

pequena, portanto, muitos dos achados preci-

sam ser cotejados com outros estudos de natu-

reza similar.

Este estudo não permite afirmar que as ativi-

dades investigadas alcançam a finalidade de pro-

teção e defesa da saúde; tampouco possibilita fazer

generalizações a respeito do modelo tecnológico

e da situação da vigilância sanitária no Brasil. No

entanto, os achados permitem supor que os fa-

tores facilitadores e as dificuldades identificadas

na realização dessas ações específicas de saúde,

numa metrópole com o porte de terceira maior

cidade brasileira, são possivelmente semelhan-

tes; se não na maioria, pelo menos em grande

parte dos serviços de vigilância sanitária no país. 
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